
ALÍVIO
A medida busca garantir mais 

dignidade e aliviar os encargos 
financeiros daqueles que preci-
sam se deslocar frequentemente 
para acessar tratamento médico 
especializado. “Esses pacientes 
já carregam um fardo enorme. 
Isentar o pedágio é uma questão 
de justiça social e dignidade”. A 
indicação atende a uma reivindi-
cação de pacientes.

A Lei Estadual nº 
8.620/2006, que regula isen-
ções de pedágio em Mato Gros-
so, contempla categorias como 
ambulâncias, veículos poli-
ciais e moradores próximos às 
praças de cobrança, mas não 
inclui pacientes com doenças 
crônicas. O deputado estadual 
pediu urgência na avaliação da 
proposta.

Sorteio Nota MT
O programa Nota MT realizou o sor-

teio de maio, premiando 1.008 consu-
midores cadastrados que pediram CPF 
na nota durante suas compras. Os prê-
mios principais de R$ 100 mil foram 
para moradores de Tangará e Itanhan-
gá. Outros três consumidores, de Nova 
Xavantina, Sinop e também de Tangará, 
receberam R$ 50 mil cada. Já os cinco 
prêmios de R$ 10 mil contemplaram 
participantes de Cuiabá. Além disso, 
999 consumidores receberam R$ 500.

ISENÇÃO DE PEDÁGIO

O “Não” que custa vidas

Em atenção às necessidades 
dos cidadãos que enfrentam lon-
gos deslocamentos para tratar da 
própria saúde, o deputado Dr. 
João apresentou uma indicação 
ao Estado para isenção do paga-
mento de pedágio para pacientes 
portadores de doenças crônicas, 
como câncer e enfermidades re-
nais que demandam sessões re-
gulares de hemodiálise.
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O noticiário insiste em escancarar uma realidade brutal 
e inaceitável: o “não” de uma mulher, muitas vezes, é 
tratado como sentença de morte. A vida da jovem Raíssa 
Suellen, uma miss de apenas 23 anos, foi tragicamente 
interrompida por um estrangulamento com um fio de 
plástico, depois que ela ousou rejeitar uma tentativa de 
aproximação amorosa.
Seu assassinato não é um caso isolado; é mais um triste 
elo em uma corrente de vidas roubadas pela misoginia 
e pelo sentimento de posse que ainda permeiam nossa 
sociedade. A confissão do agressor, que alegou “reação 
violenta” e “nunca ter tido intenção de fazer mal”, são 
falácias que precisamos, com urgência, desconstruir. 
A recusa nunca, jamais, justificará a violência ou o 
assassinato.
Quantas Raíssa Suellen perdemos todos os dias? Quantas 
mulheres têm sua liberdade e, pior, sua vida ceifada por 
simplesmente exercerem o direito fundamental de recusar 
um relacionamento que não desejam, um toque que não 
querem, um afeto não correspondido? Essa violência é 

a face mais visível de um machismo estrutural e de um 
sentimento de posse arraigado, que enxerga a mulher 
como um objeto que deve ceder, e não como um ser 
humano dotado de vontade e autodeterminação. O corpo 
e as escolhas de uma mulher não são propriedades de 
ninguém. A recusa a um “sim” não pode ser respondida 
com a morte.
A tentativa de classificar atos como o que tirou a vida 
de Raíssa como “crimes passionais” ou justificá-los por 
“violenta emoção” e “injusta provocação da vítima” 
é um artifício perigoso que deturpa a realidade. Tais 
argumentos buscam mitigar a responsabilidade do 
agressor, culpabilizar a vítima e perpetuar a impunidade. 
Não há paixão ou emoção que justifique a violência. A 
agressão é uma escolha do agressor. O direito é claro: a 
liberdade da mulher de decidir sobre seus relacionamentos 
é inalienável. A raiva ou frustração de quem se sente 
rejeitado não pode e não deve ser um atenuante para um 
ato tão bárbaro.
Diante dessa realidade dolorosa, o Direito atua como uma 
barreira e uma voz por justiça. Embora a luta seja longa, 
já existem mecanismos legais para proteger mulheres e 
responsabilizar agressores. A legislação brasileira, ao 
longo dos anos, tem se aprimorado para criminalizar e 
coibir a violência contra a mulher. As Medidas Protetivas 

de Urgência, por exemplo, são ferramentas essenciais 
para afastar agressores e garantir a segurança das 
vítimas.
Canais de denúncia como o Ligue 180 (Central de 
Atendimento à Mulher), o 190 (Polícia Militar) e as 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher são 
vitais para que o crime não fique impune. Denunciar 
é o primeiro passo para quebrar o ciclo da violência e 
garantir que outras vozes não sejam silenciadas. Além 
disso, buscar o apoio de profissionais do Direito é 
fundamental para guiar as mulheres em seus caminhos 
por justiça e proteção.
A tragédia de Raíssa — e de tantas outras mulheres 
assassinadas por ousarem dizer “não” — é um grito de 
alerta. É um chamado urgente para que a sociedade 
combata o machismo e o sentimento de posse. A vida 
da mulher tem valor inquestionável, e seu direito à 
autonomia é sagrado. É dever de 
todos nós garantir que o “não” 
de uma mulher seja respeitado e 
que a justiça prevaleça sobre a 
barbárie.

Jacqueline Cândido de Souza é 
advogada e servidora pública.

AUDIÊNCIA PÚBLICA AO DIA MUNDIAL 
DE COMBATE AO TRABALHO INFANTIL 

ACONTECE NESTA SEXTA-FEIRA

A Secretaria de Assistência 
Social de Tangará da Ser-
ra realizou nesta quinta-

-feira, 12, uma blitz educativa com 
o intuito de lembrar o Dia Mundial 
de Combate ao Trabalho Infantil, 
com foco específico na erradica-
ção do trabalho com crianças.

Já nesta sexta-feira, dia 13, 
acontece uma Audiência Pública 
no auditório do Instituto Federal 
de Mato Grosso (IFMT), a partir 
das 8h, dando continuidade a 
discussão.

Embora exista uma lei que proíbe 
essa situação, muitas pessoas ainda 
acham que o trabalho infantil não 
interfere em nada na vida da crian-
ça. Mas, a secretária de Assistên-
cia Social Márcia Kiss, rebate esse 
pensamento. “Tivemos muitos re-
latos de menores de idade que não 
conseguiam acompanhar as aulas, 
não assimilavam o conteúdo, por-
que dormiam tarde em virtude de 
estarem nas ruas durante a noite tra-
balhando”, frisa.

“Quantas crianças, por conta de 
começarem a trabalhar, tiveram a 
sua infância e juventude rouba-
das, porque tiveram que a ajudar 
nas despesas da casa, o que não é 
obrigação da criança ou do adoles-

cente”, alerta Márcia.
Segundo a gestora durante todo o ano a 

secretaria desenvolve ações nas escolas 
com palestras para orientar as crianças 
de que ‘criança não trabalha’, e busca 
assim, assegurar a infância que é direi-
to conforme o artigo 227 da Constituição 
estabelece. Que é dever da família, da so-
ciedade e do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente, com absoluta prioridade 
outros vários direitos.

Dentro da programação acontecerá ain-
da o Seminário Municipal de Erradicação 
do Trabalho Infantil no dia 22 de outubro 
e campanha publicitária em diversas mí-
dias até o final do ano.


